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VI - Rennan Afonso Batista e Silva, CPF/ME: 
015.758.391-05, Técnico em Gestão Pública - suplente.

Art. 3º  Compete a Comissão de Avaliação Especial de 
Desempenho, conforme disposto no artigo 26º do Decreto nº 8.940, 
de 17 de abril de 2017:

I - elaborar anualmente e manter atualizado o plano de 
ação para aplicação da avaliação especial de desempenho;

II - iniciar o procedimento de avaliação especial de 
desempenho;

III - opinar nos processos de cessão de servidores durante 
a fase de estágio probatório, após verificar a correlação entre as 
atribuições do cargo de provimento efetivo para o qual foi nomeado 
e aquelas a serem exercidas no órgão ou na entidade cessionária;

IV - analisar a correlação entre as atividades a serem 
executadas pelo servidor cedido quando houver designação para 
o exercício de cargo de provimento em comissão, relativamente às 
atribuições do cargo de provimento efetivo para o qual foi nomeado, 
decidindo sobre a suspensão ou não do estágio probatório;

V - promover treinamento sistemático dos servidores em 
estágio probatório e das suas chefias para a correta compreensão 
dos conceitos, da metodologia e dos instrumentos da avaliação 
especial de desempenho;

VI - divulgar, aos servidores em estágio probatório e 
às respectivas chefias, o Regulamento e o Manual de Avaliação 
Especial de Desempenho, com as regras e instruções referentes 
ao estágio probatório;

VII - analisar os registros feitos pela chefia e pelo servidor 
em estágio probatório, por meio do preenchimento de formulários 
on-line ou por meio físico, se for necessário, utilizando-os como 
subsídio para formar sua convicção;

VIII - avaliar o servidor em estágio probatório com 
objetividade, por meio dos instrumentos previstos nos incisos I e 
II do art. 15 deste Decreto, admitida a hipótese prevista no § 4º do 
art. 16, limitando-se a observação e análise do seu desempenho, 
a fim de eliminar a influência de efeitos emocionais, parcialidade e 
subjetivismos;

IX - aferir o requisito previsto no inciso II do art. 8º de 
acordo com a escala definida no Anexo V;

X - realizar a avaliação semestral e a consolidação final 
das avaliações especiais de desempenho em estrita observância 
ao cumprimento dos prazos;

XI - dar conhecimento à chefia do servidor dos resultados 
por ele alcançados na avaliação especial de desempenho, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis contados de sua realização;

XII - notificar o servidor acerca do resultado da avaliação 
(Anexo III) e do consolidado final (Anexo IV) da avaliação especial 
de desempenho, por escrito ou eletronicamente, desde que 
comprovado o recebimento, em 5 (cinco) dias úteis após a sua 
realização;

XIII - receber recurso (Anexo V) apresentado em face da 
avaliação especial de desempenho, para a providência de que trata 
o parágrafo único do art. 33 deste Decreto;

XIV - notificar o servidor, por escrito ou eletronicamente, 
da decisão do recurso, no prazo estabelecido pelo parágrafo único 
do art. 34 deste Decreto;

XV - requerer, quando necessário, à chefia e à unidade de 
gestão de pessoas, documentos e informações dos servidores que 
interpuserem recurso, a fim de elucidar fatos e questões suscitados 
pelo recorrente e subsidiar a decisão a ser proferida pela Comissão;

XVI - comunicar a unidade correicional do respectivo órgão 
ou entidade sobre a prática de possíveis ilicitudes disciplinares 
verificadas durante o período de avaliação;

XVII - realizar o Consolidado Final (Anexo IV) das etapas 
de avaliação do servidor no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
finalização dos procedimentos da 5ª (quinta) etapa de avaliação;

XVIII - elaborar o Parecer Conclusivo (Anexo VI) da 
avaliação especial de desempenho de cada servidor ao término 
da 5ª (quinta) etapa em 5 (cinco) dias úteis após a conclusão do 
Consolidado Final, encaminhando-o imediatamente ao titular do 
órgão ou da entidade, ou à unidade de gestão de pessoas do órgão 
ou da entidade de origem, quando se tratar de servidor cedido, para 
os devidos fins;

XIX - gerenciar a utilização do sistema informatizado de 
avaliação especial de desempenho no seu âmbito de atuação;

XX - definir a participação in loco de seus membros, 
quando houver necessidade, em decorrência da constatação de 
distorções nos registros para garantir à chefia imediata a adequada 
exposição dos fatos e, ao servidor em estágio probatório, a sua 
defesa;

XXI - manter disponível, durante o período do estágio 
probatório, o acesso do servidor aos documentos que compõem o 
seu processo de avaliação especial de desempenho;

XXII - encaminhar, após a finalização de cada etapa, 
do consolidado final e do parecer conclusivo, os resultados da 
avaliação especial de desempenho dos servidores à unidade 
de gestão de pessoas do órgão ou da entidade de origem e de 
exercício para inserção no dossiê do servidor;

XXIII - encaminhar, após a finalização do consolidado 
final e do parecer conclusivo, os resultados da avaliação especial 
de desempenho dos servidores ao titular do órgão ou da entidade 
para conhecimento e adoção das providências cabíves; e

XXIV - realizar outras atividades necessárias à 
implementação da avaliação especial de desempenho no âmbito 
de sua competência.

§ 1º  As decisões da Comissão de Avaliação Especial de 
Desempenho serão devidamente fundamentadas.

§ 2º  Na implementação da avaliação especial de 
desempenho, em havendo necessidade de atuação complementar 
de outros órgãos ou unidades, a Comissão deverá promover as 
respectivas solicitações, tendo em vista o constante aperfeiçoamento 
procedimental.

§ 3º  Em caso de recusa do servidor em dar ciência em 
sua avaliação, a Comissão de Avaliação Especial de Desempenho 
registrará a ocorrência, na presença de 2 (duas) testemunhas.

§ 4º  A Comissão de Avaliação Especial de Desempenho 
transferirá a guarda e a responsabilidade pela documentação do 
processo de avaliação do servidor para a respectiva unidade de 
gestão de pessoas após a sua conclusão.

§ 5º  A Comissão de Avaliação Especial de Desempenho 
deverá tomar conhecimento do cumprimento de pelo menos 90 
(noventa) dias de efetivo exercício do servidor durante o ciclo 
de avaliação, a fim de comunicar aos envolvidos no processo de 
avaliação no âmbito do órgão ou entidade correspondente em até 
10 (dez) dias após o prazo determinado no inciso III do art. 30 deste 
Decreto.

§ 6º  A notificação do servidor que estiver ausente do 
Órgão ou da Entidade de exercício será feita imediatamente após 
o retorno dele, sendo que, na impossibilidade disso ou em não 
havendo previsão de retorno, poderá ela ser realizada por meio 
de aviso de recebimento de mão própria ou por outro meio de 
comunicação disponibilizado pela tecnologia de informação, desde 
que o ato de ciência possa ser documentado.

§ 7º  Os membros das Comissões de Avaliação Especial 
de Desempenho que agirem com dolo ou culpa responderão 
solidariamente por todos os atos deliberativos e decisórios por eles 
praticados, exceto os que divergirem.

§ 8º  Todas as decisões da Comissão serão registradas 
em ata.

Art. 4º  Os casos omissos de que trata esta Portaria 
serão resolvidos pela Comissão Central de Avaliação Especial de 
Desempenho da Secretaria de Estado da Administração - SEAD.

Art. 5º  Fica revogada a Portaria 109/2020 - VICEGOV.
Art. 6º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.

LINCOLN TEJOTA
<#ABC#274896#5#324212/>

Protocolo 274896
<#ABC#274897#5#324213>

PORTARIA 155/2021 - VICEGOV, DE 22 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre a constituição da Comissão 
de Recursos - COREC, no âmbito da Vi-
ce-Governadoria do Estado de Goiás.

VICE-GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso 
das atribuições legais que lhe conferem a Constituição do Estado 
de Goiás, de 05 de outubro de 1989 combinado com a Lei Estadual 
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n.º 20.491, de 25 de junho de 2019, o Decreto Estadual n.º 9.538, 
de 18 de outubro de 2019, suas alterações posteriores;

Considerando a Lei Estadual n.º 19.156, de 29 de 
dezembro de 2015, e ainda, considerando o disposto no artigo 23 
do Decreto Estadual n.º 8.940, de 17 de abril de 2017, e o disposto 
no Processo SEI n.º 202100012000930, resolve:

Art. 1º  Constituir Comissão de Recursos, a que se refere 
o artigo 39, § 2º, da Lei Estadual n.º 19.156, de 29 de dezembro de 
2015 e artigo 6º do Decreto Estadual n.º 8.940, de 17 de abril de 
2017.

Art. 2º  Designar, sem prejuízo de suas atribuições, para 
a composição desta Comissão, os servidores abaixo relacionados:

I - Weiler Jorge Cintra Júnior, CPF/ME: 869.041.161-53, 
Procurador do Estado - presidente;

II - Ildessuir Gomes Pereira, CPF/ME: 494.263.621-34, 
Gestor de Planejamento e Orçamento - membro;

III - Monacir José de Moura, CPF/ME: 861.728.081-68, 
Técnico em Gestão Pública - membro;

IV - Aline Sampaio Cotrim do Nascimento, CPF/ME: 
023.035.341-00, Analista de Gestão Governamental - suplente;

V - Eduardo Machado Mendonça, CPF/ME: 
932.802.381-53, Analista de Gestão Governamental - suplente; e

VI - Maxwendell da Silva Anunciação​, CPF/ME: 
026.502.961-94, Analista de Gestão Governamental - suplente.

Art. 3º  Compete a Comissão de Recursos, conforme 
disposto no artigo 27º do Decreto Estadual n.º 8.940, de 17 de abril 
de 2017:

I - julgar, de maneira objetiva e imparcial, o recurso 
interposto contra o resultado da avaliação especial de desempenho, 
nos prazos estabelecidos pelo art. 34 deste Decreto;

II - requerer de qualquer unidade administrativa, quando 
necessário, documentos e informações dos servidores que 
interpuserem recurso para elucidar fatos e questões suscitadas 
pelo recorrente e fundamentar a decisão da Comissão;

III - comunicar o resultado do julgamento do recurso à 
Comissão Especial de Avaliação de Desempenho e determinar a 
alteração da nota, caso esta tenha sido a decisão do órgão recursal, 
em 2 (dois) dias úteis;

IV  -  notificar  o  servidor,  por  escrito  ou  eletronicamente,  
desde que comprovado o recebimento, a respeito da decisão do 
recurso interposto, no prazo fixado pelo art. 34 do Decreto; e

V - realizar outras atividades necessárias à implementação 
da avaliação especial de desempenho, no âmbito de sua 
competência.

§ 1º  O julgamento do recurso será registrado em Ata.
§ 2º  Os membros das Comissões de recursos responderão 

solidariamente por todos os atos nelas praticados, salvo se posição 
individual divergente restar devidamente fundamentada e registrada 
no documento em que tiver sido tomada a decisão.

§ 3º  As demais decisões da Comissão serão registradas 
em Ata.

§ 4º  Os recursos serão distribuídos paritariamente entre 
os membros da Comissão para relatoria e serão submetidos à 
apreciação dos demais, que poderão acompanhar ou discordar do 
relator com a devida fundamentação de sua divergência em Ata.

§ 5º  A decisão do recurso será tomada pela maioria dos 
membros da Comissão.

§ 6º  A critério do relator do recurso, poderão ser realizadas 
diligências para a instrução do julgamento.

Art. 4º  Os casos omissos de que trata esta Portaria 
serão resolvidos pela Comissão Central de Avaliação Especial de 
Desempenho da Secretaria de Estado da Administração.

Art. 5º  Fica Revogada a Portaria 110/2021 - VICEGOV.
Art. 6º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.

LINCOLN TEJOTA
<#ABC#274897#6#324213/>

Protocolo 274897

Secretaria de Estado da Administração
<#ABC#274900#6#324216>

EXTRATO DA PORTARIA DE GESTOR Nº 1924/2021
Designação de Gestor aos Contratos nº 067/2021 068/2021 e 
072/2021
Processo nº 202100005003981
Objeto:  aquisição de eletrodomésticos para atender a necessidades 
desta Pasta (Chaleira Elétrica, Refrigerador e Bebedouro Elétrico).
Contratadas: BRASILL INFORMATICA E PRODUTOS EIRELI, 
CNPJ nº 03.618.435/0001-92
PH DAMAS COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI, 
CNPJ nº 26.079.645/0001-55
DOMÍNIO COMERCIO DE EQUIPAMENTOS - EIRELI, CNPJ nº 
18.527.195/0001-98
Gestor: WASHINGTON LUIZ BENTO FILETO, CPF nº 
162.043.628-01
Suplente: BRUNO HANNA ANTUNES, CPF nº 962.648.531-00
Fundamento Legal: Instrução de Serviço nº 01/2019-GAB/SEAD, 
de 07 de fevereiro de 2019, no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
nos artigos 51 e 54 da Lei Estadual nº 17.928/2012.

FERNANDO DE CASTRO FAGUNDES
Superintendente de Gestão Integrada/SGI

Secretaria de Estado da Administração/SEAD
<#ABC#274900#6#324216/>

Protocolo 274900
<#ABC#274903#6#324219>

EXTRATO DA PORTARIA DE GESTOR Nº 1902/2021
Processo nº 202000005023844
Designação de Gestor ao Contrato nº 064/2021
Contratada: NEW LINE TECNOLOGIA EM SEGURANÇA LTDA, 
CNPJ nº 09.411.312/0001-62.
- Especificamente às unidades administrativas da SEAD.
Objeto do Ajuste: Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços, de natureza contínua de monitoramento 
eletrônico (alarme eletrônico), circuito fechado de Televisão 
(monitoramento de CFTV) e serviços de monitoramento de sistema 
de alarme 24 (vinte e quatro) horas.
Gestor: JOÃO PAULO LORENA DE SOUZA, portador do CPF nº 
032.078.351-04.
Suplente: DARLAN KENNEDY MOREIRA SILVA, portador do CPF 
nº 986.514.631-20.
Designação de Gestor aos Contratos nº 064/2021
Contratada: NEW LINE TECNOLOGIA EM SEGURANÇA LTDA, 
CNPJ nº 09.411.312/0001-62.
Contrato nº 065/2021
Contratada:  CENTRO OESTE SISTEMAS DE SEGURANÇA 
EIRELI - ME. CNPJ nº 15.408.392/0001-08
Contrato nº 066/2021.
Contratada: TOTAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., CNPJ nº 
06.088.000/0001-71
- Especificamente às unidades Vapt Vupt.
Objeto do Ajuste: Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços, de natureza contínua de monitoramento 
eletrônico (alarme eletrônico), circuito fechado de Televisão 
(monitoramento de CFTV) e serviços de monitoramento de sistema 
de alarme 24 (vinte e quatro) horas.
Gestor: ROBERTO MORAIS TEIXEIRA LEITE, portador do CPF nº 
786.247.621-20.
Suplente: GUSTAVO MONTEIRO BORGES, portador do CPF nº 
855.913.601-06.
Fundamento Legal: Instrução de Serviço nº 01/2019-GAB/SEAD, 
de 07 de fevereiro de 2019, no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
nos artigos 51 e 54 da Lei Estadual nº 17.928/2012.

FERNANDO DE CASTRO FAGUNDES
Superintendente de Gestão Integrada/SGI

Secretaria de Estado da Administração/SEAD
<#ABC#274903#6#324219/>

Protocolo 274903
<#ABC#274904#6#324220>

EXTRATO DA PORTARIA DE GESTOR Nº 1919/2021
Designação de Gestor ao Contrato nº 073/2021
Processo nº 202100005019808
Contratada: CONSENSO CONSULTORIA DE ENGENHARIA, 
SERVIÇO E OBRAS LTDA. EPP., CNPJ nº 01.302.356/0001-42.
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